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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
COMUNS DE ENGENHARIA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA NECESSÁRIOS. 

 
 

DADOS DO PROPONENTE 
COMISSÃO DE ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS - COFIO DO TCE/AM 
ENDEREÇO: Av. Efigenio Salles, Nº 1155 - Parque 10 de Novembro - CEP 69.055-736 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços de serviços comuns de engenharia para manutenções e 
adequações nas instalações físicas do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas – TCE/AM. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Atualmente o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas desenvolve suas 
atividades em um imóvel constituído por 3 edificações, interligadas e com idades 
diferentes de construção (Prédio Sede, Prédio Anexo e Escola de Contas) que 
perfazem uma área total construída de aproximadamente 28.824,08m². As 
edificações estão sujeitas a intercorrências imprevisíveis de desgaste natural de 
uso bem como as acidentais, que demandam constantes manutenções 
preventivas e corretivas. 

2.2. Considerando ainda o grande dinamismo das atividades do controle externo 
marcado por constantes mudanças decorrentes de reestruturação organizacional, 
do crescimento das demandas, variações do quadro de pessoal, juntamente com 
a necessidade de modernização das instalações, têm gerado constantes 
solicitações de adaptações na estrutura física das edificações. 

2.3. Com base nesses pressupostos pontuamos as seguintes finalidades básicas para 
a contratação dos serviços comuns de engenharia, objeto deste Termo de 
Referência: 

 
● Disponibilidade e agilidade para atendimento de demandas que não podem 

ser garantidas se, para cada nova demanda, for necessária a realização de 
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um novo processo de contratação, haja vista a difícil previsibilidade de 
quando e das quantidades de serviços a serem demandados. 

● Atender as diversas demandas de adequações oriundas de vários setores 
do TCE/AM, para o melhor desenvolvimento de suas atividades. 

● Dotar o Tribunal de instrumento contratual capaz de realizar manutenções 
prediais preventivas e corretivas com a finalidade de zelar pelo patrimônio 
público, trazer segurança e conforto a todos que trabalham no Tribunal de 
Contas, seja diretamente ou indiretamente, bem como ao público externo. 

● Reduzir custos administrativos com a realização de vários processos 
licitatórios para execução de serviços; 

● Evitar a fragmentação de despesas de pequeno vulto financeiro e de mesma 
natureza 

3. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

3.1. O objeto a ser contratado, sem descaracterizar o aspecto técnico, é um serviço 
comum. 

 
JUSTIFICATIVA: A classificação decorre da literalidade do §1º do art. 2º do 

Decreto 5.450/2005, que assim prescreve: "§ 2º Consideram-se bens e serviços 
comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no 
mercado.” 

Tal classificação também está amparada pela jurisprudência do TCU: “O uso 
do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na 
Lei nº 10.520/2002” (Súmula 257/2010 - TCU). 

"11. Na aquisição de serviços comuns de engenharia, a Administração deve 
utilizar obrigatoriamente a modalidade pregão, preferencialmente em sua forma 
eletrônica, devendo justificar a inviabilidade dessa forma caso adote o pregão 
presencial (v.g. Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-2ª Câmara." (Acórdão 
nº 505/2018/TCU/Plenário - Voto do Relator) 

 
3.2. O Objeto deste Termo de Referência será licitado na Modalidade Pregão 

Eletrônico. Terá execução indireta pelo Regime de empreitada por preço unitário 
considerando a impossibilidade e prever com exatidão os quantitativos dos 
serviços a serem executados. 

3.3. Na contratação será adotado o Sistema de Registro de Preços - SRP que se 
justifica em razão da conveniência da contratação dos serviços de forma 
parcelada, quando houver demanda por parte do Tribunal. A adoção do SRP 
ampara-se nos incisos I e IV do art. 3º do Decreto n. 40.674/2019 do Governo do 
Estado do Amazonas que assim prescreve: 

“Art. 3º. Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipótese: 
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  I - quando, pelas características do (...) serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes;(...) 
  IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir exatamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração”. 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

Os valor estimado total do rol de serviços que potencialmente possam vir a serem 
executados para prestação de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de 
materiais, equipamentos, mão de obra e acessórios, corresponde ao valor global de R$ 
1.833.302,43 (um milhão oitocentos e trinta e três mil trezentos e dois reais e quarenta e 
três centavos), justificado de forma detalhada através dos elementos Anexos a este 
Termo de Referência: 
 

● Anexo I – Planilha sintética dos serviços com os respectivos quantitativos, preços 
unitários, totais e global; 

● Anexo II – Composição Analítica do BDI aplicado; 
● Anexo III – Composição Analítica dos Encargos Sociais aplicados; 
● Anexo IV – Composições de Preços Unitários dos Serviços; 
● Anexo V – Especificações Técnicas dos Serviços. 

 
Os quantitativos dos serviços a serem contratados, constantes na Planilha Sintética 
(Anexo I), são uma estimativa elaborada pela COFIO, baseada no histórico de serviços 
contratados e demandados em exercícios anteriores bem como demandas já previstas. 
 
Nos preços da Planilha sintética (Anexo I) está incluso o BDI de 28,00% em alinhamento 
com o preconizado no acórdão 2622/2013 do TCU e desoneração prevista na Lei 13.161 
de 31 de Agosto de 2015; 

5. DA VISTORIA TÉCNICA 

5.1. Por se tratar de serviços comuns de engenharia de complexidade moderada, não 
será exigida a realização vistoria técnica no local de execução do objeto, portanto, 
não será exigida como documentação para compor a proposta da licitante. Caso a 
empresa, mesmo assim, opte por realizar alguma diligência em algum local de 
realização dos serviços, a mesma deverá ser agendada previamente com a 
Comissão de Elaboração e Execução de Projetos - COFIO do Tribunal de Contas 
do Estado do Amazonas, no horário de 09h00min as 13h00min pelo telefone (92) 
(092) 3301-8125 / 8133. 
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5.2. A empresa interessada deve munir-se de toda informação disponível de modo a 
evitar que sua proposta contenha quaisquer omissões, as quais, como regra, não 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços, 
dilações de prazos de execução ou inexecuções contratuais; 

5.3. Concluída o processo licitatório, possíveis indefinições, omissões ou incorreções 
nas informações ou diretrizes fornecidas, que não tenham sido questionadas no 
prazo devido, não poderão constituir pretexto para pleito de alteração da 
composição de preços unitários por parte da CONTRATADA. Por se tratar de 
empresa especializada na execução de serviços de engenharia, a empresa deverá 
computar no valor global da sua proposta, também, as complementações e 
acessórios eventualmente omitidos nos projetos, mas de necessidade implícita à 
perfeita e completa execução de todo o objeto licitado; 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. A empresa deverá apresentar documentação a seguir como prova de sua 
qualificação técnica: 

6.1.1. Certidão de Registro da empresa expedida ou visada pelo Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, com indicação do objeto social 
compatível com a presente licitação, contendo obrigatoriamente o registro de 
Responsável Técnico na área de Engenharia Civil. 
6.1.2. Comprovação de que possui em seu quadro de pessoal, ou de que 
disponibilizará a partir da assinatura do contrato, Responsável Técnico Engenheiro 
Civil, que deverá assumir pessoal e diretamente a execução dos serviços 
contratados. A comprovação far-se-á mediante a apresentação da cópia 
autenticada do contrato social da empresa, da CTPS, do Livro de Registro de 
Empregado ou de contrato de prestação de serviços ou, ainda, de declaração de 
contratação futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste. 
6.1.3. Apresentação de atestado(s) de Capacidade Técnica Profissional, 
devidamente registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por aquele Conselho, em 
nome do Responsável Técnico indicado, suficientes à comprovação da fiscalização 
ou execução de serviços de engenharia com características similares às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto ora licitado, indicadas no item 
6.1.4; 

 

6.1.4. Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, no qual fique 
comprovada a sua capacidade operacional em serviços realizados, indicando, 
necessariamente, execução de: 

6.1.4.1. Confecção de móveis planejados em MDF; 
6.1.4.2. Assentamento de piso vinílico; 
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6.2. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU), da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que 
estiverem vinculados. No caso de a empresa licitante e/ou os responsáveis 
técnicos não serem registrados ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado do 
Amazonas, somente serão exigidos os respectivos vistos no CREA/AM ou 
CAU/AM na ocasião da assinatura do Contrato; 

6.3. É vedada a participação de consórcio. Esse tipo de associação de empresas 
provocaria um aumento injustificado do volume de serviço administrativo para as 
etapas de fiscalização e gestão administrativa do contrato, com consequente 
aumento de ônus para a Administração. Para o vulto de contratação em questão, 
diversas empresas no mercado têm capacidade técnica e operacional adequada 
para execução plena do objeto. Além disso, o consórcio poderia retratar uma 
composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre 
si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Dessa forma, mesmo sem a 
participação de consórcios, o TCE/AM tem a garantia de obter proposta comercial 
vantajosa para este Contrato. 

7. DOS CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

7.1. O critério de seleção da proposta será do Tipo Menor Preço Global. Este último, 
dado fundamentalmente pela interdependência dos serviços. Senão vejamos: 

● Notadamente, do ponto de vista técnico é possível a realização na 

modalidade de „menor preço por grupo de itens’, uma vez que existem 
especificações técnicas para cada item, e esses grupos de itens podem ser 
adquiridos no mercado separadamente. Entretanto do ponto de vista 
funcional de execução torna-se impraticável a execução de itens 
interdependentes por empresas diversas, ou seja, o inadimplemento de um 
possível lote poderia inviabilizar a execução de outros serviços correlatos; 

● Outro ponto é que a competitividade não será prejudicada pela adjudicação 
global dos itens, já que os atestados solicitados são de serviços comuns 
praticados por qualquer construtora ou empresa que detenha expertise no 
ramo de serviços de engenharia civil; 

● Do ponto de vista econômico também não haveria vantagens já que diversas 
atividades se utilizam da mesma mão-de-obra comprometendo a economia 
de escala; 

● Outro argumento é que uma licitação voltada aos inúmeros itens poderia, no 
limite, induzir à contratação de tantos fornecedores quantos fossem os itens 
licitados, o que realmente poderia levar a uma situação “ingerenciável”; 

● A adoção deste critério encontra amparo jurisprudencial nos acórdãos do 
Plenário do TCU nºs 861/2013, 2831/2012 e 3041/2008. 
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7.2. O menor preço global do certame será definido pelo licitante que ofertar, em seu 
valor proposto final, o menor valor monetário a partir da somatória dos valores 
unitários propostos dos itens relacionados no Anexo I (Planilha dos serviços 
sintética com seus respectivos quantitativos, valores unitários e preço global) com 
o BDI. 

7.3. Após a etapa de lances, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar sua proposta detalhada que deverá ser composta 
de: 

a) Planilha sintética dos serviços, com os respectivos quantitativos da planilha 
do Anexo I, com preços unitários, totais e global ofertados pela licitante; 

b) Composição Analítica do BDI aplicado da proposta; 
c) Composição Analítica dos Encargos Sociais aplicados na proposta; 
d) Composições de Preços Unitários do Serviços da proposta 

7.4. Não poderão constar na proposta apresentada preços unitários superiores aos 
indicados na planilha do Anexo I deste Termo de Referência, caso sejam 
identificados preços unitários superiores, será permitido ao licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar a adequação dos preços unitários 
de sua proposta. O licitante se recusando a promover os ajustes solicitados, será 
convocado o subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a seleção da proposta que atenda a este critério. 

8. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. As necessidades de serviço serão requisitadas à CONTRATADA por meio de um 
Requerimento de Serviço em que constem os prazos e serviços em planilha 
orçamentária com todos os seus aspectos qualitativos e quantitativos com base 
nos itens e valores constantes no Anexo I, bem como, a relevante incidência da 
composição BDI correspondente indicada no Anexo II. O requerimento será 
acompanhado de: 

a) Memória de cálculo dos quantitativos; 
b) Relatório fotográfico do antes da execução dos serviços; 
c) Projetos, croquis ou desenhos (quando necessário); 
d) Cronograma físico-financeiro (apenas nos casos em que o prazo para a execução 

dos serviços for superior a 30 dias corridos). 
8.2. Caso a CONTRATADA não concorde com o prazo, quantidades ou valores 

discriminados no Requerimento de Serviço, deverá realizar os levantamentos 
necessários, conferindo todas as medidas dos itens consignados, devendo 
apresentar à equipe técnica da CONTRATANTE, para aprovação, a nova proposta 
de prazo e da planilha de serviços orçamentários detalhando de todos os itens 
indispensáveis à realização dos serviços, em um prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento do Requerimento de Serviço. Caso não apresente, 
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subentende-se a concordância com os termos do Requerimento do Serviço 
proposto inicialmente; 

8.3. Chegado ao consenso entre as partes sobre os prazos e os quantitativos dos 
serviços da planilha orçamentária constantes do Requerimento de Serviço, o a 
equipe técnica da CONTRATANTE encaminhara o consolidado de todas essas 
informações, bem como, as justificativas dos serviços requeridos para aprovação 
pela Secretaria Geral de Administração deste Tribunal que poderá autorizar o 
início dos serviços, diligenciar alterações ou requerer o arquivamento da demanda 
indicada; 

8.4. Em caso de aprovação a Secretaria Geral de Administração do TCE/AM, 
encaminhara o processo à Diretoria de Orçamento e Finanças do TCE/AM para 
respectiva emissão de Nota de Empenho no valor total do requerimento do 
serviço; 

8.5. Após a emissão da Nota de Empenho a fiscalização do contrato irá emitir a Ordem 
Serviço à CONTRATADA que terá o prazo máximo de 5 dias para início da 
realização dos serviços; 

8.6. Após a Ordem de Serviço a CONTRATADA deve emitir a Anotação de 
Responsabilidade Técnica correspondente e apresentar a Contratada antes o 
início dos serviços; 

8.7. O dimensionamento da equipe para execução adequada dos serviços é de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, devendo ser suficiente para o 
cumprimento integral dos níveis de serviço exigidos e neste Termo de Referência, 
bem como os prazos acordados; 

8.8. Todos os serviços serão realizados no complexo do TCE/AM, localizado na Av. 
Efigênio Sales, 1155 Parque 10, Manaus/AM - CEP: 69055-736; 

8.9. Os serviços devem prioritariamente ser realizados dentro do horário normal 
comercial (07h00min as 17h00min), podendo ocorrer, excepcionalmente, trabalho 
aos finais de semana, feriados e em horário noturno. Neste caso, a 
CONTRATADA deverá prever nos seus custos as despesas com possíveis horas 
extras e outras decorrentes para serviços que identifique a necessidade de serem 
realizados fora do horário normal acima estabelecido, prevendo-os no seu plano 
de trabalho, não podendo ser apresentada cobrança em separado dos referidos 
custos. 

8.10. Os prazos para execução dos serviços que foram previamente definidos 
serão monitorados pela FISCALIZAÇÃO, caso a caso, de acordo com o nível de 
complexidade e as condições determinantes para a execução dos serviços; 

8.11. Os prazos dos requerimentos dos serviços poderão excepcionalmente 
prorrogados mediante solicitação fundamentada da CONTRATADA e autorização 
da fiscalização do CONTRATANTE em função de potenciais fatos supervenientes 
que possam vir a se apresentar quando da execução dos serviços. 

8.12. A data de início das atividades consta do escopo da Ordem de Serviço 
inicial; 

8.13. A execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, obedecerá 
rigorosamente, além das especificações constantes deste Termo de Referência, a 
saber: 
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● As Normas da ABNT específicas que regulem os serviços descritos neste 
Termo de Referência e seus Anexos; 

● A ABNT: NBR 7678 (Segurança na execução de obras e serviços de 
construção); 

● O inciso VIII, do artigo 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; 
● Normas das Concessionárias Locais de Serviços Públicos; 
● Recomendações do “Manual de Obras Públicas – Edificações – 

Construções” do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
● Recomendações do manual “Obras Públicas – Recomendações Básicas 

para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Públicas” do 
Tribunal de Contas da União; 

● Manual de Metodologias e Conceitos e Cadernos Técnicos de cada serviço 
divulgado amplamente pela Caixa Econômica Federal, através do sistema 
SINAPI; 

● Recomendações e instruções dos fabricantes. 

9. DA NECESSIDADE DE CONTRATO 

9.1. Será necessária a formalização de Contrato Administrativo com a empresa 
vencedora do certame e o TCE/AM a ser formalizado pela Secretaria de 
Administração Geral - SEGER deste Tribunal. 

10. DO PERÍODO DE VIGÊNCIA E REAJUSTAMENTO 

10.1. A vigência do contrato com a empresa especializada para prestação de 
serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, equipamentos, 
mão de obra e acessórios será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura do respectivo Contrato, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração. 

10.2. Quando da potencial prorrogação do Contrato indicada no item 10.1 os 
preços contratados poderão ser reajustados mediante negociação e formalização 
do pedido pela Contratada à Secretaria de Administração Geral - SEGER, tendo 
como limite máximo a variação do Índice Nacional de Custo da Construção do 
Mercado (INCC-M), ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta ou do último reajuste; 

10.3. É vedada a inclusão, por ocasião do reajustamento dos preços, a inclusão 
de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
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obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 
convenção coletiva. 

10.4. Extraordinariamente, caso a CONTRATADA julgue necessário durante a 
vigência do Contrato, rever algum valor específico incialmente acordado com a 
Administração Pública, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, deve a CONTRATADA formalizar junto a Fiscalização 
através de documentos e justificativas reduzidos a termo, toda a temática dos 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado inicial, ou, ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

11. AMOSTRA 

11.1. Para esta licitação não serão exigidas a apresentação de amostras. 

12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do 
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 
por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

12.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá 
apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.  

● A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

● O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 
Lei n. 8.666 de 1993. 

12.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
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d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

12.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

12.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em 
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

12.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

12.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  

12.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 
a matéria. 

12.11. Será considerada extinta a garantia: 
● com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

●  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso 
a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo 
será ampliado. 

12.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
contratada. 

12.13. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no neste Edital e no Contrato. 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

13.1. Manter durante a execução do Contrato as condições de habilitação e de 
qualificação que ensejaram sua contratação; 

13.2. Emitir “Anotação de Responsabilidade Técnica” referente à execução dos 
serviços, antes do efetivo início das atividades, inclusive ART de serviços 
subcontratados; 
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13.3. Manter no local dos serviços um “Diário de Serviços” no qual serão feitas 
anotações em duas vias, referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos 
materiais, mão de obra, como também reclamações, advertências e 
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das 
partes. Este Diário, devidamente rubricado pela fiscalização e pela Contratada, 
ficará, uma das vias, em poder do CONTRATANTE após a conclusão dos 
serviços; 

13.4. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das 
atividades desenvolvidas e em seu entorno; 

13.5. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir 
a salubridade e a segurança no local dos serviços, assegurando que seus 
funcionários (de seu corpo técnico ou subcontratados) utilizem todos os 
equipamentos obrigatórios previstos em regramento oficial que disponha sobre 
proteção ao trabalhador contra acidentes do trabalho, especialmente o disposto 
nas normas NR-6, NR-10, NR-18, NR-35, sem prejuízo das demais normas 
regulamentadoras aplicáveis; 

13.6. Dotar o local da execução dos serviços dos equipamentos de proteção 
coletiva (EPC) necessários para resguardar a incolumidade física dos funcionários 
da própria empresa e dos servidores e usuários do TCE/AM. Responsabilizar-se 
por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos que tenham conexão com 
a execução do objeto contratado, causados ao CONTRATANTE e a terceiros; 

13.7. Atender aos requisitos da legislação ambiental vigente quanto à 
armazenagem, emissões diversas, manuseio e descarte de resíduos que possam 
ser gerados quando da execução dos serviços, dando a devida destinação; 

13.8. A Contratada deverá atentar a legislação federal, estadual e municipal para 
resíduos de construção: 

● Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, ficando ciente que a 
empresa responderá como GERADOR (caracterizado assim na referida 
Resolução) e, sempre que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental, deverá 
prestar informações completas sobre a caracterização dos resíduos 
produzidos na realização dos trabalhos, o transporte e a disposição final; 

● Lei Federal n. 12305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 
● Lei Estadual n. 4457/2017 (Política Estadual de Resíduos Sólidos); 
● Lei Complementar 01/2010 (Organização do Sistema de Limpeza Urbana do 

Município de Manaus); 
● Decreto Municipal n. 1349/2011 (plano Diretor de Resíduos Sólidos de 

Manaus). 
13.9. Providenciar, às suas expensas, qualquer cópia de documento ou planta de 

arquitetura que venham a ser necessários, não só para licitação como para 
assinatura do Contrato e execução dos serviços; 

13.10. Comunicar à Fiscalização em tempo hábil, e proceder às correções 
necessárias, sempre que ocorrer falhas, erros ou omissões nos projetos, 
especificações e demais elementos técnicos apresentados no Requerimento de 
Serviço, assumindo integral responsabilidade pela correta execução de todos os 
serviços. Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da 
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Fiscalização, que por sua vez consultará os autores dos projetos para efeito de 
autorização; 

13.11. Quando por motivo de força maior houver a necessidade de aplicação de 
material “similar” ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que 
a mesma, através de laudos, pareceres e levantamentos de custos, possa se 
pronunciar pela aprovação ou não do material substituto; 

13.12. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção da execução dos serviços em 
qualquer dia ou hora, prestando todas as informações e esclarecimentos 
solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

13.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às 
suas expensas, o resultado dos serviços objeto do Contrato, em que se verifiquem 
vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de 
materiais ou equipamentos inadequados ou não, correspondentes às 
especificações; 

13.14. Manter permanentemente no local da execução dos serviços equipe técnica 
suficiente, composta de profissionais habilitados e de capacidade comprovada que 
assuma perante a fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a 
entrega DEFINITIVA, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer 
determinação de emergência que se torne necessária; 

13.15. Retirar, diariamente, todo o entulho decorrente da execução dos serviços 
mantendo constantemente limpo o local dos serviços; 

13.16. Não causar transtornos ao fornecimento de água, energia elétrica, telefone, 
lógica, sistema de captação de esgoto e águas pluviais do TCE/AM e de sua 
vizinhança; 

13.17. Solicitar por escrito, quando for o caso, com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis, o desligamento de quaisquer partes do sistema elétrico, 
hidráulico, de telecomunicações ou de lógica que se façam necessários para a 
perfeita execução dos serviços; 

13.18. Refazer os trabalhos recusados pela equipe de fiscalização do TCE/AM e 
retirar os materiais rejeitados em até 03 (dois) dias úteis a contar da notificação; 

13.19. Promover, às suas expensas, a substituição em até 5 (cinco) dias úteis dos 
materiais recusados pela Fiscalização; 

13.20. Proteger os móveis e objetos existentes, de modo a evitar danos no local de 
execução dos serviços e, se for o caso, em suas proximidades; 

13.21. Depositar lixo e entulhos provenientes dos serviços em locais apropriados 
indicados pela equipe técnica do TCE/AM; 

13.22. Tomar todas as providências necessárias para a manutenção da boa 
aparência estética nos locais que sofrerão intervenções; 

13.23. Manter o local dos serviços e seus acessos permanentemente limpo, livre de 
quaisquer sujeiras causadas pela execução dos serviços, procedendo tanto à 
limpeza grossa quanto à fina logo após o término de quaisquer trabalhos; 

13.24. Providenciar, às suas expensas, o isolamento do local de trabalho com 
tapumes firmemente afixados e aprumados a critério da Fiscalização; 
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13.25. Fornecer previamente à equipe de fiscalização do TCE/AM a relação 
nominal de todo o pessoal envolvido diretamente na execução dos serviços 
contratados, para fins de registro e autorização de acesso; 

13.26. Manter todos os empregados devidamente uniformizados e identificados 
com crachás, que deverão identificar seu nome, RG, função e empresa 
empregadora; 

13.27. Deverá possuir mão de obra qualificada e especializada para a perfeita 
execução do objeto, conforme especificado neste Termo de Referência e seus 
anexos, dimensionada de forma a cumprir os prazos estabelecidos; 

13.28. Deverá designar responsável técnico pela execução do objeto, 
obrigatoriamente profissionais de engenharia civil ou de arquitetura que estejam 
devidamente registrados, respectivamente, no CREA ou no CAU como 
responsáveis técnicos pelo objeto e que estejam habilitados para serviços da 
natureza do objeto e detentores de acervo técnico comprovado; 

13.29. Os responsáveis técnicos deverão assumir pessoal e diretamente a 
execução dos serviços concernentes às suas respectivas áreas profissionais, 
incluindo a instrução do pessoal, conferência de medidas, elaboração de 
documentos complementares, garantia do cumprimento das normas técnicas de 
Engenharia e de Segurança do Trabalho e das especificações técnicas deste 
Termo de Referência, além do fiel cumprimento do prazo contratual e garantia da 
qualidade técnica; 

13.30. Os responsáveis técnicos deverão estar disponíveis para atender aos 
gestores e fiscais em regime de plantão, para esclarecimentos rotineiros sobre o 
andamento dos serviços; 

13.31. A CONTRATADA designará formalmente um preposto para lhe representar 
frente à Administração, em estrita observância ao Capítulo III do Código Civil 
Brasileiro (“Dos Prepostos”), ao art. 68 da Lei 8.666/93 e demais regulamentos 
aplicáveis, com, no mínimo, os poderes indicados no modelo de designação de 
preposto indicado; 

13.32. Deverá ser comprovada, por meio de documentação (contrato social, atas 
de assembleia, procurações, etc.), a competência do signatário para delegar 
poderes aos prepostos. A critério da CONTRATADA, o preposto poderá ser 
indicado simultaneamente como responsável técnico; 

13.33. São expressamente vedadas a CONTRATADA a veiculação de publicidade 
acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

13.34. São expressamente vedadas a CONTRATADA a contratação de servidor 
pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE para qualquer serviço, 
durante a vigência do contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
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14.1. Promover o cumprimento do contrato, das Notas de Empenho e prover 
documentos necessários para sua execução; 

14.2. Dirimir eventuais dúvidas da CONTRATADA referentes aos serviços, Notas 
de Empenho etc; 

14.3. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer problemas verificados 
na execução dos serviços, Notas de Empenho e etc; 

14.4. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA às suas dependências 
para a execução dos serviços; 

14.5. Recusar qualquer material ou serviço entregue em desacordo com o 
especificado ou fora das condições contratuais ou do bom padrão de acabamento 
e qualidade; 

14.6. Determinar à CONTRATADA a substituição de qualquer profissional 
vinculado a esta cuja atuação, permanência ou comportamento sejam 
considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
repartição ou ao interesse da Administração Pública; 

14.7. Certificar-se de efetuar os pagamentos devidos, nos termos estabelecidos. 

15. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

15.1. A execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
servidor(es) do TCE/AM, devidamente designado. A Fiscalização anotará em 
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 

15.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência da Fiscalização 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das 
medidas convenientes; 

15.3. À Fiscalização será responsável por: 
● Exigir o cumprimento de todas as disposições firmadas nos documentos 

contratuais, examinar ou rejeitar qualquer material; 
● Solicitar o afastamento imediato do local dos serviços, de qualquer elemento 

da Contratada que venha a demonstrar conduta nociva ao bom andamento 
dos serviços e à Fiscalização, ou por incapacidade técnica, não podendo tal 
providência implicar em modificações de prazo ou de condições contratuais; 

● Impugnar os serviços que não satisfaçam tecnicamente as condições 
contratuais; 

● Suspender os serviços por descumprimento de exigências estabelecidas em 
normas ou padrões e projetos. Poderá, também, autorizar seu 
prosseguimento, verificada a correção da falha que ocasionou a suspensão. 

● Atestar as faturas de pagamento da execução dos serviços, através das 
notas fiscais e planilhas de medições que serão acompanhadas de 
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memórias de cálculos, croquis/desenhos (quando cabível) e de relatório 
fotográfico da execução dos serviços.  

15.4. A presença da Fiscalização no local de fiscalização dos serviços não 
isentará nem diminuirá as responsabilidades da Contratada, pela perfeita 
execução dos serviços; 

15.5. A Fiscalização deverá ser notificada, para seu conhecimento e aprovação do 
local de execução dos serviços sobre qualquer equipamento e/ou material a ser 
utilizado pela Contratada; 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1. Não será permitido subcontratar totalmente, sob nenhum pretexto, os 
serviços objeto deste Termo de Referência. Somente será admitida a 
subcontratação parcial de até 50% (cinquenta) de itens quanto aos serviços 
complementares relacionados a instalações elétricas, de telecomunicações, 
marcenaria etc., devendo preferencialmente ser subcontratadas, micro ou 
pequenas empresas, em consonância à Lei Complementar nº 123/06, alterada 
pela Lei Complementar nº 128/08, sem subordinação e pessoalidade com o 
CONTRATANTE. Na hipótese de ser realizada a subcontratação, a 
CONTRATADA diligenciará junto a esta no sentido de serem rigorosamente 
cumpridas as obrigações contratuais, especialmente quanto à fiel e perfeita 
execução dos serviços subcontratados, ficando diretamente responsável, perante 
o CONTRATANTE, pelas obrigações assumidas pela subcontratada. Fica ainda a 
CONTRATADA obrigada a emitir ART dos serviços subcontratados. O 
CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outros, sejam profissionais ou empresas 
subcontratadas; 

16.2. A CONTRATADA tomará as providências cabíveis e se responsabilizará 
pela plena observância, por parte das empresas subcontratadas, das 
determinações deste Termo de Referência, do Contrato e documentos 
relacionados; 

16.3. Ademais, a CONTRATADA deverá certificar-se da conformidade documental 
e habilitação da subcontratada, inclusive quanto à compatibilidade da empresa 
frente ao Atestado de Capacidade Técnica apresentado, devendo a 
CONTRATADA zelar rigorosamente pela execução dos serviços subcontratados; 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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17.1. Os serviços executados unicamente a partir da emissão da Ordem de 
Serviço e serão recebidos mediante a emissão dos Termos de Recebimento 
provisório e Definitivo; 

17.2. O Recebimento Provisório se dará quando a Fiscalização receber o objeto, 
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade das 
especificações mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo 
de até 10 (dez) dias corridos da comunicação escrita pela CONTRATADA de que 
o objeto contratado foi concluído. A conclusão do objeto contratado é definida 
como a execução total de todos os serviços e a entrega de todos os materiais 
definidos nas especificações técnicas e projetos ou plantas, apresentando-se o 
objeto contratado pronto para uso pelo TCE/AM. 

17.3. O Recebimento Definitivo se dará quando a Fiscalização receber o objeto, 
definitivamente, em prazo a ser estipulado, em razão da complexidade da 
execução dos serviços, não sendo inferior a 03 (três) dias, nem superior a 30 
(trinta) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante termo 
circunstanciado, após verificação das quantidades e especificações do objeto do 
serviço. 

17.4. Nos requerimentos de serviços com valor total igual ou inferior a R$ 176 mil, 
quando não depender de verificação de funcionamento, será dispensado o 
recebimento provisório. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O TCE/AM pagará à CONTRATADA, pelos serviços executados, os valores 
unitários constantes da Planilha de Composição de Custos com o adicional do 
respectivo BDI apresentados juntamente com a proposta da CONTRATADA 
vencedora do certame, não sendo permitido, em nenhuma hipótese, o pagamento 
de serviços não executados, executados parcialmente ou executados em 
desacordo com as especificações técnicas deste Termo de referência; 

18.2. Admitem-se, em princípio, medições para pagamentos intermediários, 
minimamente mensais, ao longo da execução das atividades objeto deste Termo 
de Referência, quando assim convencionado entre as partes quando da análise do 
Requerimento de Serviço em que constem os prazos, planilha orçamentária e o 
cronograma físico-financeiro; 

18.3. Todas as etapas parciais só serão liberadas para pagamento após aferição 
das mesmas pela equipe de fiscalização do TCE/AM e em nenhuma hipótese 
serão admitidos pagamentos antecipados ou de itens não discriminados na 
planilha de serviços orçamentária aprovada pela Secretaria Geral de 
Administração; 

18.4. O pagamento será efetuado pela Diretoria Orçamentária e Financeira - 
DIORFI do TCE/AM, de acordo com a legislação vigente, após recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, conferida e atestada pelo setor requisitante, comprovando a 
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prestação dos serviços ou o fornecimento do material de maneira satisfatória a 
partir do recebimento definitivo e os procedimentos de praxe indicados na Minuta 
Contratual; 

18.5. Poderão ser solicitados para o pagamento: Nota Fiscal, de acordo com a 
legislação vigente; provas de regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS), perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social (Certidão Negativa de Débito do INSS), perante a 
Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos TRIBUTOS 
FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), perante a Fazenda Estadual (Certidão 
Negativa de DÉBITO DO ESTADO), perante a Fazenda Municipal (Certidão 
Negativa de DÉBITO MUNICIPAL), e perante a Justiça do Trabalho; 

18.6. Constatada qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá 
a partir da respectiva regularização. 

19. DA GARANTIA DO OBJETO 

19.1. O prazo de garantia dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto; 

19.2. No caso de insumos, o prazo de garantia deverá ser igual ao prazo 
oferecido pelo fabricante do produto em condições normais. Em qualquer situação, 
porém, o prazo de garantia por vícios aparentes ou de fácil constatação não 
poderá ser inferior a 90 (noventa dias) contados do recebimento definitivo do 
objeto, em observância ao artigo 26, inciso II, do Código de Defesa do 
Consumidor. No caso de vício oculto, esse prazo de 90 (noventa) dias será 
contado a partir do momento em que for identificado o defeito pelas equipes do 
TCE/AM; 

19.3. Nos prazos de garantia estipulados, a CONTRATADA estará obrigada a 
refazer os serviços ou substituir os materiais que apresentarem defeitos, 
garantindo desta forma a confiabilidade e o desempenho dos sistemas ou 
instalações, às suas expensas, sem ônus para a Contratante; 

19.4. As medidas corretivas que venham a se fazer necessárias durante o prazo 
de garantia estipulado no item anterior deverão ser executadas no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados do primeiro dia útil subsequente àquele do 
recebimento da notificação expedida pela Contratante. 

19.5. A contratante ficará isenta da garantia na ocorrência das hipóteses nos 
seguintes casos: 

● Caso fortuito ou força maior; 
● Alterações realizadas pela Administração; 
● Prática de atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração; 
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● Outros fatos supervenientes omissos serão decididos por parecer da 
Comissão de Elaboração e Execução de Projetos - COFIO e aprovado pela 
Secretaria Geral de Administração do TCE/AM. 

 
 

Manaus, 29 de julho de 2020. 
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